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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A crescente complexidade das relações sociais vem instigando a adequação das estruturas estatais a essa nova realidade, que traz significativo aumento das demandas dirigidas aos órgãos do Estado, visando ao atendimento das necessidades dos cidadãos.

Dentre as adequações necessárias está a criação de postos de adjuntos dos cargos do primeiro escalão da administração pública, que visa à divisão de tarefas entre os agentes políticos, de forma a permitir tomadas de decisões mais ágeis, gerando, com isso, o desenvolvimento das ações estatais e, consequentemente, da comunidade.

Nessa perspectiva, impõe-se a atualização de dispositivo da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, para permitir aos vereadores, igualmente, a assunção das funções de adjuntos dos cargos para os quais é admitido o exercício pelos parlamentares municipais, sem o risco da perda do mandato.

Pelo exposto, solicitamos aos nobres pares a aprovação da presente Proposição.

Sala das Sessões, 07 de janeiro de 2015.

VEREADOR MÁRCIO BINS ELY

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA

Inclui parágrafo único no art. 68 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, estendendo prerrogativa de não perda de mandato ao vereador em caso de assunção como adjunto ou titular dos cargos que determina.
Art. 1º  Fica incluído parágrafo único no art. 68 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, conforme segue:

“Art. 68.  ....................................................................................................................
Parágrafo único.  Os vereadores que assumirem como adjuntos nos cargos citados no inc. I do caput desse artigo, bem como os que assumirem os cargos de Secretário Nacional de Ministérios ou de superintendências estaduais ou federais, terão a mesma prerrogativa constante no caput deste artigo.” (NR)
Art. 2º  Esta Emenda à Lei Orgânica do Município de Porto Alegre entra em vigor na data de sua publicação.

/FNI
